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GOVERNO DO POVO 

LEI N.2 2.744/2013, DE 17 DE ABRIL DE 2013. 

''Institui a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica NFS-e e 

Decloroçlio Eletrônico Mensal do Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza poro os lnstlrulçôes f inanceiras 

lntcgronres do Sistema Financeiro Nacional, nos termos 

do Lei 4.595/64, o ser realizada por melo do software de 

DeclaraçfJo Mensal de Serviços Boncórlos e dó outras 

pravid~ncias". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BAIXO GUANOU, ESTADO DO ESPIRITO SANTO, no 
uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 
Cãmara Municipal de Baixo Guandu - ES APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei : 

CAPÍTULO ÚNICO 

SEÇÃO 1 

Subseção 1 

Dlsposlç5es Preliminares 

Art. l lil. Fica Instituída a Nota Fisca l de Serviços Eletrônica • NFS-e, 

docu mento fisca l de existência exclusiva mente digita l, emitido e armazenado 

eletronicamente via Internet pelo Sistema denominado Nota Fisca l de Serviço Eletrônica; do 

Município de Baixo Guandu, com o objetivo de registrar as operações de prestação de 

serviços, com autorização de uso fornecida pela Secretaria Municipa l de 

Administração e Finanças e fica instituída também a Declaração Mensal de Serviços 

Bancários de uso obrigatório pelas Instituições finance iras Integrantes do Sistema Financeiro 

Naciona l, nos termos da Lei 4.595/64, a ser rea lizada por melo do software. 
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Parágrafo Único. Compete a Secretaria Mun icipal de Administração e 

Finanças autorliar a emissão e renovação do uso da Nota Fisca l de Serviços 

Eletrônica - NFS-e. 

Subseção li 

Do Conteúdo dos Dados da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Art. 2Q. Na Nota Fisca l de Serv iços Eletrônica - NFS-e constarão os 

seguintes dados: 

1 - brasão e nome do Município; 

li · número sequencial; 

Il i · código de verificação de autenticidade; 

IV · data e hora da emissão; 

V - Identificação do pres tador de serviços, com: 

a) nome ou razão social; 

b) nome fantasia do contribuinte; 

c) endereço; 

d) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro NLicional 

da Pessoa Jurídica · CNPJ; 

e) Inscrição municipal. 

VI - Identificação do tomador dos serviços, com: 

a) nome ou razão socia l; 

b) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional 

da Pessoa Judd ica • CNPJ; 

c) Inscrição municipal, quando sediado no Município. 

VII · discriminação do serv iço; 

VIII - valor total da NFS-e; 

IX - enquadramento do serviço prestado na list a de serviços; 

X - va lor total das deduções da base de cá lculo, conforme previsto na lista 

de serviços anexa a Lei Complementar 012/ 2005; 

XI · va lor da base de cá lculo; 
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XIV · Indicação de retenção do ISSQN na fonte, quando for o caso; 

XV - indicação de outras retenções, quando for o caso. 

Subseção Ili 

Da Adesão ao Sist em a de Em issão da Nota Fisca l de Serviços Elet rônica - NFS-e 

Art. 39. A util ização da Nota Fi sca l de Serviços Eletrô nica - NFS-e deverá 

ser requerida pelo Contribuinte a Secretaria M unicipal de Admin istração e Finanças 

do Município, nos termos e prazos es tabelecidos em regu lamento expedido pelo 

Poder Executivo. 

§ 1''. A Secretaria M unicipal de Finanças, por melo de Po rtaria, 

determinará a ordem das atividades obrigadas a ingressar no sistema de emissão da 

Nota Fisca l de Serviços Eletrônica - NFS-e. 

§ 2". A autorização e o ncesso à emissão da Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e es tá condicionada a apresentação das notas fiscais emitid as por 

outro regime, com devolução das notas não util izadas para o dev ido cance lamento e 

consequente Inutilização pelo fisco municipa l. 

§ 3•. Os contribuintes autorizados a em iti rem Notas Fisca is Conjuntas de 

registro de open:ições de prestação de Serviços e da operações de vendas de 

mercadorias para aderir à utilização da Nota Fisca l de Serv iços Elet rônica - NFS-e, só 

poderão fazê-lo após des ls t~ n cia do regime de emissão conjunta observado o 

disposto no parágrafo segundo dest e arti go. 

Subseção IV 

Da Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrô~a 

Art. 49. A Nota Fisca l de Serviços Eletrônica ~ NFS-e será emitida pelo 

contribuinte, devidamente regist rado no cadastro m unicipal no endereço eletrônico 

da Prefeitura Munlclpal de Baixo Guandu. 
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§ 1 º. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica • NFS-e emitida, deverá ser 

Impressa em via única e ser entregue ao tomador de serviços, salvo se for enviada 

por e-mail ou outro meio eletrõnlco ao tomador de serviços. 

§ 2º. A Nota Flsca l de Serviços Eletrônica • NFS·e não será emitida por 

contribu intes com situação cadastra l suspensa . 

§ 3w. O emitente e o destinatário deverão manter a NFS-e em arquivo 

dlgltiJI, sob sua guarda e responsabi lidade, pelo prazo est <J belecldo na legislação 

tributária, mesmo que fora da empresa, e, a NFS-e poderá também a critério do 

Município ficar disponíveis para consulta em seu site oficial, pelo prazo de OS (cinco) 

<>nos. 

Subseção V 

Do Cancelament o da Nota Fiscal de Serviços Eletrõnlca - NFS-e 

Art. SQ. A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica • NFS·c poderá ser cancelada 

mediante requerimento a Secretaria Munlclpal de Finanças, desde que não haja 

vencido o prazo para pagamento do referido Imposto. 

§ 1". Ficará dlsponlvel no aplicativo de emissão de nota fiscal, o relatório 

de cance lamento de NFS-e, que constará o número das notas fiscais canceladas por 

período. 

§ 2º. O procedimento administrativo para so licitação de ca nce lamento da 

Nota Fiscal de Serviços Eletrõnlca - NFS-e deverá conter os seguintes documentos: 

1 • requerimento dirigido à autoridade fisca l competente, descrevendo o 

motivo do cance lamento; 

li - termo de cance lamento; 

Ili - declaração do tomador do serviço, em papel t imbrado, carimbado e 

assinado ratificando o cancelamento do documento fisca l ou o seu 11ão recebimento; 

IV - comprovante de reco lhimento do Imposto, nas situações em que 

tenha ocorrido pagamento do Imposto. 
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§ 3". O valor do ISSQN compensado em virtude do cance lamento da Nota 

Fisca l de Serviço Eletrônica - NFS-e fícará su jeito a posterior homolog'1çeío pelo fisco 

e. se for o caso, acarreta rá Imposição de penalidades. 

Art. 6" . A Nota Fisca l de Serviços Eletrônica - NFS-e que for cance lada 

aparecerá com a chance la de "cance lada" tanto para o pres tador quanto para o 

tomador de Serviços que consultar o documento no aplicativo da NFS-e. 

Subseção VI 

Do Uso da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e 

Art . 7 2, A Nota Fisca l de Serviços Eletrônica - NFS-e dest ina-se 

exclusiva mente ao registro de operações de prestação de Serviços, não se ndo 

possível sua utilização em conjunto com a de reelstro de opcr<lções mercantis 

subordinadas à legislação Estadual. 

§ 1 ". A autorização para a emissão da Nota Fisca l de Serviços Eletrônica -

NFS-e deverá ser solicitada por melo eletrônico ou ad ministrativo, pe lo Contribu inte, 

para um período de 12 meses, devendo ser renovada a cada período de 12 meses. 

§ 2°. O contribuinte que exerça atividades conjuntas de prestação de 

serviços e venda mercantil e deseje optar c m emitir a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS·e, deverá requerer o seu Ingresso ao regime de emissão eletrônica 

da nota fisca l de Serviços e desistindo do regime conjunto, observado o disposto no 

parágrafo segundo do artigo 311 desta Lei Complementar. 

Subseção VII 

Da Nota Flscal de Serviços EletrBnlca - NFS-e Avulsa 

Art. 8'1. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrõnlca - NFS-e Avulsa o 

documento que será emitido apenas por melo eletrônico e solicitada pelo próprio 

cont ribuinte, a Divisão de Tributação e Receitas. 

§ 1 u . A Nota Fisca l de Serviços Eletrônlca - NFS~e Avulsa, somente se rá 

concedida, atendidas as determinações cont idas na legislação especifica v igente, aos 
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co ntribuintes que a so licitarem mediante prévia análise da Secretaria Municipal de 

Finanças. 

§ 2". A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica • NFS-e Avu lsa somente será 

cerada e emitida após a comprovação do pagamento do Imposto correspondente. 

Subseção VIII 

Do Recibo Provisório de Servi ços - RPS 

Art. 9fl . O Recibo Provisório de Serviços - RPS é documento de emissão 

autorizada pela Secret aria Municipal de Finanças, a ser utilizado por contribuin tes 

Inscritos no cadastro municipal, no eventual Impedimento da emissão da NFS-e, 

devendo ser substituído pela respectiva Nota Fiscal de Serviços Eletrô nica • NFS-e no 

prazo de até 10 (dez) dias. 

Parágrafo Único. A subs tltulç~o prevista no caput deste art igo poderá ser 

rea lizada por lote ou lndlvldualmente via sis tema eletrô nico, nos termos dispostos 

em regulamento. 

Subseção IX 

Da Responsabilidade Tributária pela Retenção do ISSQN 

Art. 10. A retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

pelos Tomadores de Serviços conforme disposto no Código Tributário Munlclpal, se 

fará po r melo do módulo de substituição tributária disponível no apllca tlvo da NFS-e. 

Parágrafo Único. Quando o contribuinte do ISSQN for optante do 

Simples Nacional a retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza pelos 

Tomadores de Serviços t t:1 mbém se fa rá por melo do módulo de substitu ição 

t ri but a disponível no apllcatlvo da NFS-e. 

Subseção X 

Documento Auxlllt:1r de Prestação de Serviços ~ OAPS 

l. 
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Art . 11. O Documento Au xlllar de Pres tação de Serv iços - DAPS é um 

documento de ex istência exc lusivam ente d igita l, emit ido e armazcnndo 

eletronica mente , com a finalidade de registrar as operações de pres tação de 

serviços de prestadores de serviços não estabelec idos no Munlclpio de Baixo 

Guandu e sujeitos a retenção do ISSQN na fonte. 

Subscç5o XI 

Da Escrituração Eletrônlca 

Art. 12. As Instituições financeiras e assemelhad.is deverão apresenta r, 

por agência ou dependência, a Escrituração de serviços pres tados através dos meios 

c lctrõ nlcos do aplicativo de NFS-e. 

Parágrafo Único. O prestador de serviços definid os no capvt deste art igo 

deverá escritu ra r por m elo eletrônico, dlspo nlblllza ndo no aplica tivo NFS-e, 

m ensa lmente, as Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas, com seus respect ivos va lores, 

emitindo ao fi nal do processa mento o boleto bancá rio e efetuar o paga mento do 

Imposto devido. 

SEÇÃO li 

Subseção 1 

Declaração Eletrônica das Instituições Financeiras 

Art. 13. As Instituições Financeiras, Integrantes do Sistema Financeiro Nacional, 

nos termos da Lei 4.595/64, flcam obrigadas a preencher a Declaração Mensal de Serviços 

Bancá rios, nos termos do regulamento expedido pela Secretaria Municipa l de Finanças. 

Parágrafo Único • Para os fin s deste artigo, e nos termos do artigo 411 da Lei 

Comp ntar Federal nll 116/2003, as Informações e dados serão prestadas pe lo 

administrador da ag~ncia bancária ou por quem a respectiva institu ição financeira designar 

formalmente, mediante prévia ciência à Secretaria Municipal de Finanças. 

Art. 14. A Declaração Mensa l de Serviços Bancários consiste na escrituração 

eletrônica dos serviços prestados e tomados pelas Institu ições financeiras. 
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§111 • As receitas de prestação de serviços deverão ser escrituradas na referida 

dccl<1ração, observadas as contas e a estrutura prevista nas Norm<1s Básicas do Plano de 

Contas Instituído pelo Banco Central do Brasil. 

§2 11 • A dectaraç3o prevista no caput deste artigo será gerada eletronicamente 

pelo programa de Informática denominado ISS Bancá rio, que será disponlblllzado pela 

Secre taria Municipal de Finanças. 

Art. 15. Cada estabelecimento financeiro é obrigado a encaminhar à Secre taria 

Municipa l de Administração e Finanças a Declarnção Mensa l de Serviços Bancários, até o 

811 (oitavo) dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador do imposto. 

§111 - A entrega da declaração ~ Secretaria Mun icipa l de Administraç3o e 

Finanças dar-se-á por transmissão via Internet. 

§211 · A Declaração Mensa l deverá ser entregue mesmo quando o declarante não 

apresente movimento tributável no período ou esteja Inativo. 

§311 - Ao receber a declaração, a Secre taria Municipal de Administração e 

Finanças emitirá recibo de entrega dos dados e Informações recebidos. 

§411 • Constará no recibo de entrega, se for o caso, a omissão de dados 

relacionados a qualquer dos estabe lecimentos da Instituição financeira si tuados no Munlclplo. 

§S" • A critério da Divisão de Fiscalização Tributária, poderão ser rejeitadas as 

Declarações que contenham Inconsistências relativas à Inscrição Municipal e ao CNPJ de 

qualquer dos estabeleclmentos da Institu ição Financeira, ou ainda, inconsistências relativas à 

forma de escrituração. 

§611 • O recibo de entrega emitido pelo Fisco não Implicará na validação do 

conteúdo dos dados constantes da Declaração Mensa l preenchida pelo contribuinte. 

§711 • As Declarações e os respectivos Recibos de Entrega deverão ser 

conservados, em meio físico ou eletrônico, durante o perlodo dccadenclal previsto na Lei nll 

5.172/66 · Código Tributário Nacional. 

SEÇÃO Ili 

Subseção Única 

Das Pena lidad es 

' 
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Art. 16. Ao contribuinte que não cumpri r o disposto nes ta Lei Complement, r 

será imposta multa equivalente a: 

1 - Multa de RS 150,00 (cento e cinquenta rea is) por Nota Fisca l Eletrônica 

- NFS-e ca nce lada sem motivação ou em desacordo com o artigo 5rl desta Lei, se m 

prejulios as demais penalidades previstas no Código Tributário Municipal e s u ~s 

alterações; 

li - Multa de RS 350,00 (treze ntos e cinquenta rea is) por fa lta de 

autorização estabelecida no § 1 º do artigo 7rl desta Lei, sem prejuízos das demais 

penalidades previstas no Código Tributário Municipal; 

Ili - Multa de RS 150,00 (cento e cinquenta reais) por Recibo Provisório 

de Serviços - RPS, emitidos e não substituídos no prazo previsto no artigo 92 desta 

Lei, sem prejuízos as demais pena lidades previstas no Código Tributário Municipal; 

IV - Multa de RS 500,00 (qu inhentos reais) por pagamento efetuado sem 

apresentação do DAPS emitido pela prestadora de servi ço, conforme disposto no 

artigo 11 desta Lei, sem prejuízo das demais penalidades previstas no Código 

Tributário Municipal; 

V - Mu lta de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), pelo não 

cumprimento das obrigações prevista na seção li desta Lei Complementar, bem como o 

cumprimento com Incorreções ou omissões, sem prejuízo das sanções administrativas, civis, 

penais e de autorização de funcionamento do estabelecimento bancário, sem prejuízo das 

demais penalidades previstas no Código Tributário Municipal. 

SEÇÃO IV 

Disposições Gerais 

Art. 17. Compete a Secretaria Municipal de Administração e Finanças 

baix s atos no rmativos visa ndo à operaclonallzaç~o da presente· Lei. 

Ar t . 18. Sempre que necessário o executivo regulamenta rá a presente Lei 
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A rt. 19. Esta Lei entra em vigo r na da ta de sua publ icação, após 

regulamentada pelo Poder Executivo, que fi xa rá os prazos de sua aplicação, 

revogando -se as disposições e m contrár io. 

GABINETE DO PREFEITO, aos dezessete dias do mês de abril de dois mil e treze. 

Registrada e publicada em 
17 de abril de 2013. 

O DA SILVA 
Secretário Munlclpal de Administração e Finanças 
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PREFEITURA MUN rcIP A L DE BAIXO GUAND u 
E TADO DO E PÍRITO ANTO 

CERTIDÃO DE l'UBl,,JCAÇA-0 

(f'11blicoçc1o Mural - Art. 90, lei J 380190 - Emenda O 1312005) 

AJ)ONIAS MENEGÍDfO DA SIL VA , 
SccretlÍrio M1111/cipal de Ad111i11istração e: 
Fi11l111Çt1s, por 11omeaç{Jo na forma da Lei . 

. . 

CE R T J F 1 C A, ter sido afixado, na datn i1?(ro, 110 Mural da Prefeitura Mu11icipal de 
/)alxo Gua11d11 - ES, a Lei nº 2. 7-1412013, de 17 de abril de 2013, que institui a Nota Fiscal 
Eletrônica NFS-e e DcclaraçOo Eletr611ica Men.rnl do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Naturc:a para as instit1flçücs financeiras int<'grantes do Sistema Financeiro Nacional, nos 
termO.\' do di:,110.\·fo 110 A ri. 90. l11ciso 11, da l ei M1111icipal 11º 1380, de 05 de abril de 1990 -
LEI ORGIÍNJCA lv!UN! Cf PAL. 

Baixo G11a11d11 (ES). 17 de: abril de 2013. 

ADONIAS&;;1A ~LVA 
Secretário Al1111icipal de Admi11istração e Finanças 

.. 


